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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 87/2004

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Março de 2004, a República da Namíbia depositou o
seu instrumento de adesão ao Protocolo Relativo ao
Acordo de Madrid Respeitante ao Registo Internacional
de Marcas, concluído em Madrid no dia 27 de Junho
de 1989.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 31/96, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 248, de 25 de Outubro
de 1996, e depositou o seu instrumento de confirmação
e ratificação ao Protocolo em 20 de Dezembro de 1996,
conforme o Aviso n.o 23/97 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1997).

O Protocolo de Madrid entrará em vigor para a Repú-
blica da Namíbia em 30 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 88/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Áustria depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 12 de Janeiro de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à Convenção
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena de
Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberta para assi-
natura em Vilnius em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 89/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslovénia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 4 de Dezembro de 2003, o
seu instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem
e das Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição
da Pena de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberta
para assinatura em Vilnius em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-

trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 90/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Islândia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 26 de Março de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Europeia sobre
Nacionalidade, aberta para assinatura em Estrasburgo
em 6 de Novembro de 1997.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 19/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 55, de 6 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 7/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 55,
de 6 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 276, de 28 de Novembro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 91/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Lituânia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 29 de Janeiro de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à Convenção
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena de
Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberta para assi-
natura em Vilnius em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 92/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslovénia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 17 de Julho de 2003, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Quadro Euro-
peia para a Cooperação Transfronteira entre as Comu-
nidades ou Autoridades Territoriais, aberta para assi-
natura em Madrid em 21 de Maio de 1980.
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Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 29/87,
conforme aviso tornado público no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 13 de Agosto de 1987, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Janeiro de 1989, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 93/2004

Por ordem superior se torna público que a Federação
da Rússia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 4 de Outubro de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Quadro Europeia
para a Cooperação Transfronteira entre as Comunida-
des ou Autoridades Territoriais, aberta para assinatura
em Madrid em 21 de Maio de 1980.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 29/87,
conforme aviso tornado público no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 13 de Agosto de 1987, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Janeiro de 1989, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 116/2004
de 18 de Maio

Com o presente diploma procede-se à transposição
para o direito interno das Directivas n.os 2003/113/CE,
2003/118/CE e 2004/2/CE, da Comissão, respectiva-
mente de 3 de Dezembro, de 5 de Dezembro e de 9 de
Janeiro, na parte respeitante aos produtos agrícolas de
origem vegetal, que vieram estabelecer novos limites
máximos de resíduos e alterar outros já estabelecidos,
respeitantes a 13 substâncias activas de produtos fito-
farmacêuticos permitidas à superfície ou no interior de
produtos agrícolas de origem vegetal, incluindo frutos,
hortícolas e cereais.

Importa, por isso, com a publicação do presente
diploma harmonizar a legislação nacional de acordo com
as disposições das citadas directivas, introduzindo, em
consequência, também, alterações às Portarias
n.os 488/90, 127/94, 49/97, 102/97 e 1101/99, respecti-
vamente de 29 de Junho, de 1 de Março, de 18 de
Janeiro, de 14 de Fevereiro e de 21 de Dezembro, e
ao Decreto-Lei n.o 156/2003, de 18 de Julho.

Igualmente, por força da publicação, no Jornal Oficial
da União Europeia, n.os L 342, de 30 de Dezembro de
2003, e L 14, de 21 de Janeiro de 2004, respectivamente,

das rectificações à Directiva n.o 2002/79/CE, da Comis-
são, de 2 de Outubro, e à Directiva n.o 2003/60/CE,
da Comissão, de 18 de Junho, introduzem-se alterações
aos Decretos-Leis n.os 68/2003 e 300/2003, respectiva-
mente de 8 de Abril e de 4 de Dezembro, que pro-
cederam à transposição para o direito nacional das cita-
das directivas.

Por outro lado, aproveita-se a oportunidade para se
aprovar novo limite máximo de resíduos, a nível nacio-
nal, respeitante a uma substância activa de produtos
fitofarmacêuticos, no âmbito da Portaria n.o 1101/99,
de 21 de Dezembro.

Por último, na aplicação deste diploma, importa ter
presente o Decreto-Lei n.o 144/2003, de 2 de Julho,
que estabelece o regime dos limites máximos de resíduos
de produtos fitofarmacêuticos permitidos nos produtos
agrícolas de origem vegetal destinados à alimentação
humana ou, ainda que ocasionalmente, à alimentação
animal, assim como nestes produtos agrícolas secados
ou transformados ou incorporados em alimentos com-
postos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2003/113/CE, 2003/118/CE e
2004/2/CE, da Comissão, respectivamente de 3 de
Dezembro, de 5 de Dezembro e de 9 de Janeiro, na
parte respeitante aos produtos agrícolas de origem vege-
tal, que vieram estabelecer novos limites máximos de
resíduos e alterar outros já estabelecidos, respeitantes
a 13 substâncias activas de produtos fitofarmacêuticos
permitidas à superfície ou no interior de produtos agrí-
colas de origem vegetal, incluindo frutos, hortícolas e
cereais.

Artigo 2.o

Aprovação de novos limites máximos de resíduos

1 — É aprovada a lista de limites máximos de resíduos
(LMR) de substâncias activas de produtos fitofarma-
cêuticos permitidos em determinados produtos agrícolas
de origem vegetal, incluindo frutos, hortícolas e cereais,
que constitui o anexo ao presente diploma e dele faz
parte integrante.

a) Os valores de LMR constantes no anexo ao pre-
sente diploma que tenham a indicação «p» são pro-
visórios nos termos da alínea f) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril.

b) Os valores dos LMR referidos na alínea anterior
passarão a definitivos em 31 de Dezembro de 2007.

2 — No anexo II da Portaria n.o 488/90, de 29 de
Junho, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelas Portarias n.os 127/94 e 102/97, respectivamente de
1 de Março e de 14 de Fevereiro, e pelos Decretos-Leis
n.os 21/2001, 215/2001, 68/2003 e 300/2003, respectiva-
mente de 30 de Janeiro, de 2 de Agosto, de 8 de Abril
e de 4 de Dezembro, é suprimida a rubrica referente
à substância activa paratião-metilo.

3 — No anexo II da Portaria n.o 127/94, de 1 de Março,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Por-


